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invadem Congresso e entregam propostas 
Eles chegaram cedo e só foram recebidos a tarde; no final, presentearam Ulysses com um cocar 

Enfeitados com penas co­
loridas, de bermuda ou cal-
1 ça jeans, os caciques de vá­
rias nações indígenas to­
maram conta ontem do 
Congresso para dizer aos 
constituintes que os índios 
querem seus direitos reco­
nhecidos na nova Constitui­
ção. Quando o sol se escon­
deu eles subiram a rampa 
para fazer a pajelança e 
com ela espantar os maus 
espíritos da Constituinte. O 
"cacique" maior, deputado 
Ulysses Guimarães, prefe­
riu permanecer em seu ga­
binete e ficou assustado 
com a "invasão". Mas os 
índios foram até ele, canta­
ram e colocaram um cocar 
em sua cabeça. 

Na subcomissão dos Ne­
gros, Populações Indíge­
nas, Deficientes e Minorias 
eles ocuparam as cadeiras 
encontradas vazias pela 
ausência de quase todos os 
seus integrantes. A entrega 
do documento foi solene, 
mas depois o caèique Raoni 
disse que também queria 
falar: "Você tem que acre­
ditar palavra minha. Eu tô 

, acreditando palavra sua", 
afirmou para alguns cons­
tituintes. 

Os representantes de vá­
rias nações indígenas per­
maneceram todo o dia no 

v,Congresso. Chegaram cedo 
e tiveram que esperar mui­
to para dizer o que que­
riam. No gabinete do depu­
tado Ulysses Guimarães, 
no final da tarde, eles prati­
camente forçaram a entra­
da cantando e gritando. O 
cacique Raoni o convidou 
para participar da pajelan­
ça, mas Ulysses alegou ou­
tros compromissos. 

Após a rampa, entre as 
duas cúpulas do Congresso, 
o ritual foi realizado com a 
presença do presidente da 

subcomissão das Minorias, 
deputado Ivo Lech. Os qua­
tro pajés, entre eles Raoni 
e Sapaim, sopraram fuma­
ça em suas mãos e na cabe­
ça. 

A proposta elaborada pe­
lo deputado e antropólogo 
José Carlos S Sabóia, após 
discussão com várias enti­
dades, foi entregue ao pre­
sidente da subcomissão, 
deputado Ivo Lech, ao lider 
Mário Covas e ao presiden­
te da Assembleia Nacional 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães. Nela, as popula­
ções indígenas querem ver 
reconhecidos os seus "Di­
reitos originários sobre as 
terras que ocupam, sua or­
ganização social, seus 
usos, costumes, línguas e 
tradições". 

"Este momento é para 
nós solene. O Brasil precisa 
garantir a sobrevivênca 
das populações indígenas. 
A terra é nossa sobrevivên­
cia". Em nome dos índios 
ali representados, Idijarru 
Karajá leu o documento, 
ouvido com atenção por 
cerca de 30 caciques. Dos 
18 membros da subcomis­
são, apenas oito estavam 
presentes. As cadeiras fo­
ram ocupadas pelos índios 
sem nenhuma timidez. 

'"Aqui, nesta subcomis­
são, os direitos dos índios 
serão respeitados", afir­
mou o deputado Ivo Lech 
(PMDB-RS). Ele fez ques­
tão de explicar que ali na 
subcomissão eles terão o 
direito de ocupar as cadei­
ras destinadas aos consti­
tuintes, de falar e, inclusi­
ve, de estar vestidos de 
acordo com seus costumes. 

O deputado José Carlos 
Sabóia é autor da proposta 
entregue ontem, mas se­
gundo ele, ela foi elaborada 
em discussão com várias 

entidades representantes 
das comunidades indíge­
nas. 

Os representantes de na­
ções indígenas como Xa-
vante, Karajá, Canoeiros, 
Kaiapós, Txucarramãe, 
Terena e Kraô chegaram 
bem cedo ao Congresso 
mas tiveram que esperar 
muito para falar com as li­
deranças dos brancos. No 
gabinete do líder do PMDB 
na Constituinte, senador 
Mário Covas, esperavam 
vários minutos pela manhã 
e só conseguiram entregar 
o documento às I5h. 

O presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
também recebeu em seu 
gabinete, os representan­
tes dos povos indigenas, 
que lhe entregaram um do­
cumento, contendo as pro­
postas dos índios para a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. 

Liderados pelos caciques 
Raoni (Txucarramãe) e 
Kanhok (Caiapó), cerca de 
50 índios, de diversas tri­
bos, ocuparam o gabinete 
de Ulysses Guimares com 
cocares, bordunas, grava­
dores e máquinas de fil­
mar, cantando e de entre­
gar presidente da Consti­
tuinte o documento e um 
cocar. 

A proposta das popula­
ções indígenas contém cin­
co artigos e um deles diz 
que "as terras ocupadas 
pelos índios são inaliená­
veis, destinadas à sua pos­
se permanente, ficando re­
conhecido o seu direito ao 
usufruto exclusivo das ri­
quezas naturais, do solo, dd 
subsolo, dos cursos fluviais] 
e de todas as utilidades nej 
las existentes". «/ 

CECE GILBERTO ALVES 

ESG pede "Estado de 
Recessão Económica" 

A nova Constituição deve 
prever, no capitulo sobre 
as salvaguardas, o "Esta­
do de Recessão Económi­
ca", que autorizaria, entre 
outras medidas, a proibi­
ção de dispensa de empre­
gados salvo por justa cau­
sa, controle de preços e sa­
lários, redução da jornada 
de trabalho e de salários 
correspondentes, suspen­
são do direito de greve e de 
locaute. A proposta, da Es­
cola Superior de Guerra 
(ESG), foi feita ontem pelo 
professor Paulo Milani 
Guimarães, um dos quatro 
representantes da entidade 
que prestaram depoimento 
à Subcomissão de Defesa 
do Estado, da Sociedade e 
de sua Segurança. 

O "Estado de Recessão 
Económica" seria aplicado 
nas conjunturas económi­
cas recessivas muito gra­
ves, decretado pelo presi­
dente da República, ouvido 
o Conselho de Estado e ad 
referendum do Congresso 
Nacional, com o objetivo de 
conferir ao Executivo po­
deres para "controlar uma 
série de situações, em be­
nefício dos altos interesses 
sociais e económicos do 
País". Sua vigência não po­
deria ser superior a 120 
dias, prorrogáveis por 
período igual, e a recessão 
económica poderia ser re­
conhecida para uma região 
geo-econômica ou para to­
da a economia nacional. 
Terminado o estado de re­
cessão económica, o Presi­
dente da República, em 30 
dias, prestaria ao Congres­

so contas detalhadas das 
medidas adotadas. 

Paulo Milani Guimarães 
defendeu a manutenção 
das medidas de emergên­
cia, do estado de emergên­
cia e do estado de sítio, mas 
com prazo de vigência re­
duzido à metade ou mesmo 
á terça parte, em relação à 
Constituição atual, e a in­
clusão no mesmo capítulo, 
da intervenção federal em 
Estado membro. Pela pro­
posta sustentada pelo pro­
fessor, a decretação do es­
tado de sítio é de competên­
cia do Congresso, por ini­
ciativa própria ou do Presi­
dente da República, e a de­
cretação do estado de 
emergência pode ser rejei­
tada pelo Congresso. Para 
acompanhar a execução do 
estado de emergência ou do 
estado de sítio, o Congresso 
poderá designar autorida­
des, e nas duas hipóteses o 
Presidente da República 
terá que enviar ao Legisla­
tivo um relato minucioso 
de tudo o que tiver ocorrido 
na execução, indicando os 
atingidos e os direitos sus­
pensos, a fim de permitir a 
revisão judicial capaz de 
reparar excessos. 

O professor Pedro de Oli­
veira Figueiredo defendeu, 
em sua exposição, a manu­
tenção do papel constitu­
cional das Forças Armadas 
— que prevê a responsabili­
dade pela ordem interna. 
Segundo ele, no plano inter­
no o 'Estado democrático 
pode/fazer também uso da 
totalidade da força de que 
dispõe, para fazer face a 

forças antagónicas emer­
gentes. Depois de observar 
que só se fere a segurança 
interna quando se eviden­
ciam "atitudes deliberada­
mente hostis e graves à 
realidade daqueles objeti-
vos maiores da nacionali­
dade, e como tais, consa­
grados na Constituição e 
nas leis", o professor da 
ESG declarou: 

— Entendido que se trata 
de preservar a existência, 
a identidade e as perspecti­
vas da nacionalidade (...) 
parece claro que não pode o 
Estado abrir mão do em­
prego de suas Forças Ar­
madas no âmbito interno, 
como derradeiro recurso 
para manter a supremacia 
da ordem legitimamente 
estabelecida. 

A subcomissão decidiu 
ouvir no próximo dia 28 um 
representante do Conselho 
de Segurança Nacional (su­
gestão do deputado Otto-
mar Pinto, do PTB de Ro­
raima), e um do Núcleo de 
Estudos Estratégicos da 
Unicamp (proposta do de­
putado José Genoino, do 
PT de São Paulo), sobre 
"Conceito de segurança in­
terna e externa". No dia 29, 
os constituintes da subco­
missão visitarão o Cindac-
ta, e no dia 30 deverão de­
bater o tema "Papel das 
Forças Armadas e conceito 
de segurança nacional" 
com os generais da reserva 
Euler Bentes e Andrada 
Serpa, por indicação do sc-
nador I ram Sara iva 
(PMDB-GO). 

Itamarati propõe participação 
"A politica externa bra­

sileira não é privilégio nem 
monopólio do Itamarati. 
Ela deve ser a expressão 
da vontade de toda a socie­
dade". Para dar início à es­
truturação, "de forma 
equilibrada e harmónica", 
de uma relação entre a 
vontade popular e o Poder 
Executivo, utilizando-se 
para isto do que chamou de 
"função decisiva do Poder 
Legislativo", o secretário-
geral do Ministério das Re­
lações Exteriores, Paulo de 
Tarso Flecha de Lima, 
compareceu ontem à reu­
nião da Subcomissão da 
Nacionalidade, de Sobera­
nia e das Relações Interna­
cionais. 

Questionado pelo relator 
da subcomissão, deputado 
João Herrmann Neto 
(PMDBSP), sobre como o 
Legislativo pode passar a 
participar dos atos da 
política externa brasileira, 
como instituição represen­
tativa da vontade popular, 
Paulo de Tarso assegurou 
que "busca-se no melo di­
plomático democratizar es­
ta formulação". Para o 
secretário-geral, ainda, a 
política externa tem sido 
bastante consensual nos úl­
timos dois anos. 

Flecha de Lima ressaltou 
aos constituintes a impor­
tância de se estabelecer e 

reiterar, na nova Carta, 
"os princípios que incorpo­
ram a tradição de paz da 
politica externa brasilei­
ra". A posição do Brasil, 
diante dos conflitos inter- í 
nacionais, não pode chegar 
à neutralidade, como lem­
brou o secretário-geral ao 
ser questionado pelo depu­
tado Sarney Filho (PFL-
MA). "Nosso posiciona­
mento é o de proibição da 
guerra de conquista e de 
optar, como recurso obri­
gatório, pelas soluções 
pacificas", lembrando que 
estes dois princípios devem 
ser reiterados na Constitui 
ção. 

———'———— 

Cocares coloriram as comissões. Os índios ocuparam o Congresso, fizeram pajelanças e pediram meios para sobreviver 

Abra entrega 
proposta para 

reforma agrária 
• 

Ipes propõe reforma 
mais am 

A subcomissão de 
Politica Agrícola, 
Fundiária e de Re­

forma Agrária, que se 
reuniu ontem pela manhã 
para uma audiência pú­
blica com a Associação 
Brasileira de Reforma 
Agrária (Abra), recebeu 
a primeira proposta aca­
bada de reforma agrária. 
O documento básico, 
composto de 17 artigos, 
foi elaborado pela Cam­
panha Nacional de Refor­
ma Agrária, sob a coorde­
nação da Contag, CPT, 
Ibase, CGT e UNI. A 
CNBB e a CUT também 
apoiaram a proposta da 
CNFA. 

O documento prevê a 
utilização dos instrumen­
tos de desapropriação de 
terras por interesse so-
ctal e da perda sumária, a 
fim de se obter um esto­
que de terras que viaoili-
ze o processo de reforma 
agrária como um todo. Os 
imóveis passíveis de de­
sapropriação são aqueles 
com dimensão superior a 
60 módulos, totalmente 
inexplorados. Segundo 
proposta da Associação 
de Engenheiros Agróno­
mos, respaldada em ex­
periências com empresas 
rurais, o limite máximo 
seria fixado em 1000 hec­
tares. A Comissão Pasto­
ral da Terra, porém, pro­
pôs um limite de 500 hec­
tares para os 60 módulos. 

Os imóveis rurais com 
dimensão de até írês mó­
dulos estariam excluidos 
tanto da perda sumária 
quanto da desapropria­
ção por interesse social. 

Esses imóveis, de acordo 
icom estatísticas oficiais, 
somam 3,8 milhões de 
propriedades cadastra­
das, totalizando 117 mi­
lhões de hectares em todo 
o País. 

Os imóveis que esta­
riam sujeitos à desapro­
priação, segundo a pro­
posta da CNRF, somam 
cerca de 57 milhões de 
hectares, de acordo com 
dados fornecidos pelo In-
cra. São propriedades ru­
rais inexploradas, com 
área superior a 5000 hec­
tares. As mesmas es­
tatísticas atestam que os 
imóveis com dimensão 
superior a 00 módulos 
existentes hoje no Pais to­
talizam 20.805 imóveis ru­
rais, representando 0,5 
por cento do total de pro­
priedades cadastradas 
pelo lucra, perfazendo 
uma área de 194,3 mi­
lhões de hectares. 

A proposta da Campa­
nha Nacional de Reforma 
Ag/ária fundamenta-se 
em dois pontos básicos: o 
princípio de que a pro­
priedade corresponde a 
uma obrigação social, em 
lugar do conceito clássico 
de que deve desempenhar 
uma função social; e o re­
conhecimento da existên­
cia de graus de descum-
prinento da obrigação so­
cial a serem penalizados 
segundo critérios que vão 
da perda sumária à desa­
propriação por interesse 
social, mediante paga­
mento do preço da indeni-
zaçâo em títulos da dívida 
agrária de satisfatória li­
quidez. 

O sistema tributário ne­
cessita de reforma ampla, 
não de pequenos ajustes, a 
fim de eliminar pelo menos 
três distorções: o excessivo 
arbitrio do Governo ao mu­
dar as normas fiscais cons­
tantemente, o tratamento 
privilegiado aos detentores 
de património elevado e a 
centralização de receitas 
de arrecadação no poder 
central. 

Quem apresentou estas 
opiniões, ontem, foi o eco­
nomista Fernando Rezen­
de, do Instituto de Planeja­
mento Económico e Social 
(lp.es), ao explicar aos inte­
grantes da Comissão do 
Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças o projeto 
de reforma tributária ela­
borado sob sua coordena­
ção por sete técnicos reuni­
dos em comissão do Minis­
tério do Planejamento. Re­
zende lançou uma denún­
cia: "Avanços na arrecada­
ção fiscal enfrentam inte­
resses poderosos". 

A reforma tributária, 
adiantou Fernando Rezen­
de, não propõe aumento de 
carga tributária, mas mu­
danças estruturais. O Con­
gresso Nacional é que defi­
ne se haverá aumento ou 
não, quando discutir a le­
gislação ordinária indis­
pensável após a conclusão 
da Constituinte. Termina­
da a reunião, Rezende ex­
plicou que apresentou o 
projeto em nome dos técni­
cos — e não como proposta 
oficial do Executivo. 

O técnico do Ipes apro­
veitou as quatro horas de 
debate para reagir a críti­
cas do secretário da Recei­
ta Federal, Guilherme 
Quintanilha, ao projeto. Ao 
deputado Simão Sessim 
(PFL-RJ), que reproduziu 
as críticas, Rezende afir­

mou que Quintanilha é con­
trário às mudanças porque 
devem transferir parte da 
arrecadação tributária da 
União para estados e mu­
nicípios. O secretário da 
Receita comparece à co­
missão no sábado, às lOh. 

O relator da Comissão do 
Sistema Tributário, depu­
tado José Serra (PMDB­
SP), deixou claro o ponto 
abordado por Rezende: a 
nova Constituição vai ape­
nas fixar os princípios ge­
rais do sistema tributário. 
As normas específicas, co­
mo as aliquotas dos tribu­
tos e os percentuais de dis­
tribuição de receitas entre 
União, estados e mu­
nicípios, serão estabeleci­
dos mais tarde pelo Con­
gresso, através do Código 
Tributário e das leis com­
plementares. 

POLEMICA 

O projeto de reforma é 
polémico. Adota três linhas 
básicas, expostas ontem 
aos constituintes e detalha­
das nos documentos distri­
buídos à Comissão: aumen­
ta as bases de tributação 
da renda, do consumo e da 
riqueza; amplia as parti­
lhas tributárias e revê o 
sistema de transferências; 
e simplifica as normas 
jurídicas, para evitar o 
arbitrio do Estado. 

Sentado ao lado do presi­
dente da Comissão, deputa­
do Francisco Dornelles 
(PFL-RJ), que é favorável 
à manutenção do atual sis­
tema, Rezende sustentou a 
necessidade de criação do 
Imposto sobre o Patrimó­
nio Líquido, para onerar 
contribuintes que têm mui­
tas propriedades mas pa­
gam pouco Imposto de 
Renda, porque seus rendi­

mentos são baixos. Outro 
alvo são os rendimentos de 
capital, hoje praticamente 
isentos. 

A proposta de eliminar o 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias, o ICM, e 
substitui-lo pelo Imposto 
sobre Valor Agregado, 
IVA, provocou criticas na 
Comissão. Arrecadado em 
cada Estado, teria base 
mais ampla e receitas está­
veis, porque incluiria tam­
bém os combustíveis e lu­
brificantes, os minerais, a 
energia elétrica e os servi­
ços, e poderia isentar bens 
essenciais à população. 

O risco de o IVA trazer de 
volta as guerras *fiscais foi 
levantado pelo deputado 
Mussa Demes (PFL-PI). 
Fernando Rezende descar­
tou a possibilidade, porque 
a arrecadação estaria rela­
cionada com o consumo de 
cada Unidade da Federa­
ção. A redução de aliquotas 
e as isenções não seriam 
capazes de atrair empre­
sas, de acordo mm Rezen­
de, porque é preferível ar­
recadar e utilizar os recur­
sos para melhorar a infra-
estrutura. 

FUNDO SOCIAL 

Trocar os Fundos de Par­
ticipação dos Estados e dos 
Municípios pelo Fundo de 
Equalização Fiscal é mais 
um ingrediente da reforma 
que Rezende defende. Sua 
base de cálculo: toda a ar­
recadação federal, e não 
apenas o Imposto de Renda 
e o Imposto sobre Produtos 
Industrializados, como 
acontece hoje. Pobres ga­
nhariam mais; administra­
ções ricas, menos. De todo 
o bolo da arrecadação, 19 
por cento iriam para o fun­
do. 
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